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ADVOGADOS : EUCLIDES RIBEIRO S JUNIOR - MT005222

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836

AGRAVADO : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADA : ELISÂNGELA HASSE - MT008689
INTERES. : EDGAR PACHECO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. (1) PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E COERENTE. 
HIGIDEZ DO DECISUM IMPUGNADO. (2) RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. REGULARIZAÇÃO 
PERANTE A JUNTA COMERCIAL. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO 
PERANTE O CORRESPONDENTE CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS. CONDIÇÃO LEGAL INTRANSPONÍVEL PARA A 
TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE ENTRE VIVOS. NEGATIVA 
DE INCORPORAÇÃO DOS IMÓVEIS AO PATRIMÔNIO DA 
SOCIEDADE EMPRESARIAL. PRECEDENTES DE DISTINTOS 
ÓRGÃOS JULGADORES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não procede a arguição de ofensa aos arts. 489 e  1.022 do 
NCPC quando o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada. 
suficiente e coerente, sobre os pontos relevantes e necessários ao 
deslinde da controvérsia.
2. Esta Corte Superior trilhou a orientação de que o procedimento da 
integralização de capital com imóveis efetuado apenas perante a 
Junta Comercial sem o correspondente registro do título translativo de 
propriedade no competente Cartório de Registro de Imóveis (CRI) 
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revela-se inócuo para promover a incorporação dos bens ao 
patrimônio da sociedade empresarial.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. (1) PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E COERENTE. 
HIGIDEZ DO DECISUM IMPUGNADO. (2) RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. REGULARIZAÇÃO 
PERANTE A JUNTA COMERCIAL. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO 
PERANTE O CORRESPONDENTE CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS. CONDIÇÃO LEGAL INTRANSPONÍVEL PARA A 
TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE ENTRE VIVOS. NEGATIVA 
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SOCIEDADE EMPRESARIAL. PRECEDENTES DE DISTINTOS 
ÓRGÃOS JULGADORES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não procede a arguição de ofensa aos arts. 489 e  1.022 do 
NCPC quando o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada. 
suficiente e coerente, sobre os pontos relevantes e necessários ao 
deslinde da controvérsia.
2. Esta Corte Superior trilhou a orientação de que o procedimento da 
integralização de capital com imóveis efetuado apenas perante a 
Junta Comercial sem o correspondente registro do título translativo de 
propriedade no competente Cartório de Registro de Imóveis (CRI) 
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revela-se inócuo para promover a incorporação dos bens ao 
patrimônio da sociedade empresarial.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FERTIMIG FERTILIZANTES LTDA. 
- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e AMW AGROPECUÁRIA LTDA. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (FERTIMIG FERTILIZANTES e outra) contra decisão 
monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. (1) ALEGADA 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. HIGIDEZ DO 
ARESTO RECORRIDO. (2) RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. REGULARIZAÇÃO PERANTE A 
JUNTA COMERCIAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO PERANTE O 
CORRESPONDENTE CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. 
CONDIÇÃO LEGAL INTRANSPONÍVEL PARA A TRANSFERÊNCIA 
DE PROPRIEDADE ENTRE VIVOS. NEGATIVA DE 
INCORPORAÇÃO DOS IMÓVEIS AO PATRIMÔNIO DA SOCIEDADE 
EMPRESARIAL. PRECEDENTES DE DISTINTOS ÓRGÃOS 
JULGADORES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 641)
 

Nas razões do presente inconformismo, FERTIMIG FERTILIZANTES e 
outra sustentaram que (1) o aresto recorrido seria omisso quanto à jurisprudência do 
STJ a respeito dos arts. 6º, § 4º, e 47 da LF, em particular no tocante aos efeitos da 
concessão do soerguimento em face da natureza alegadamente essencial dos bens 
ora controvertidos; e (2) os imóveis objeto das Matrículas nº 567 e 2.000 (CRI de Pedra 
Preta – MT), 2.103 do CRI de Santo Antônio do Leverger/MT e 126.476 (anterior 3258) 
do CRI de Rondonópolis – MT seriam essenciais ao exercício da atividade mercantil 
das agravantes, eis que intimamente ligados a toda a operação do grupo econômico, 
consistindo nos locais onde executam processos administrativos, econômicos e de 
gestão das pessoas jurídicas, além de terem sido efetivamente incorporados ao 
patrimônio das sociedades recuperandas conforme regular registro de alteração do 
contrato social perante a competente Junta Comercial, sendo irrelevante a ausência de 
inscrição perante o Cartório de Registro de Imóveis (CRI) da transferência de 
titularidade dos bens pelos sócios controladores/administradores para as respectivas 
companhias, devendo ser reconhecida a relevância do objetivo de garantir a 
continuidade da operação e a preservação da empresa, sob pena de colocar em risco o 
soerguimento das recuperandas, sendo inaplicável, ainda, a Súmula nº 568 do STJ à 
presente controvérsia.
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Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 667/678).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

(1) Da alegada omissão do acórdão recorrido

Não obstante as razões recursais, o aresto guerreado manifestou-se 
ostensivamente no sentido de que o simples registro perante a Junta Comercial de 
alteração do contrato social prevendo a integralização do capital revela-se inócuo para 
transferir a propriedade dos bens em favor das sociedades pelos sócios, que 
continuam proprietários até que efetivada a anotação em face do correspondente CRI, 
nos termos adiante reproduzidos:

 
Por fim, o agravante aduz a impossibilidade de extensão dos efeitos da 
decisão que declarou a essencialidade dos bens imóveis de matrícula 
567, 2.000, 2.103 e 126.476, sob o fundamento de que são bens de 
propriedade dos sócios das agravadas. Em detida análise dos autos, 
tenho que lhe assiste razão. É assim, porque, quando da manifestação 
do administrador judicial na origem (Id. 120726186), este consignou:

“Os imóveis cuja titularidade da propriedade dos sócios 
das devedoras são aqueles de matrículas nº 567 e 2000 
do CRI de Pedra Preta – MT; de matrícula 2103 do CRI de 
Santo Antônio do Leverger; e o de matrícula 126.476 
(anterior 3258) do CRI de Rondonópolis – MT.
Em primeiro momento tais imóveis seriam 
desconsiderados tendo em vista a não vinculação ao 
patrimônio das empresas devedoras, entrentanto, ao 
analisar a documentação constante dos autos, é possível 
constatar que os imóveis que ainda se encontram em 
nome das pessoas físicas dos sócios das devedoras, 
foram utilizados para integralização do capital social da 
empresa AMW AGROPECUÁRIA ainda nos anos 
de 2015/2016, conforme se tira do contrato social e suas 
alterações anexados no presente caderno processual - (I 
Ds. 9694166 e 1443103 e ss). Portanto, conforme 
demonstrado todos os imóveis são de propriedade das 
empresas recuperandas, ainda que não efetivada a 
regularização da transferência nos respectivos CRI ́s.

Entretanto, a transferência de propriedade do imóvel, mesmo que 
utilizado para integralização do capital social, em atenção ao disposto 
no art. 1.245 do Código Civil, igualmente, somente se perfectibiliza 
com a devida anotação perante o Cartório de Registro de Imóveis, 
sendo certo que o mero registro da integralização do capital (registro 
do contrato social) perante a Junta Comercial, por si só, não supre o 
registro cartorário e não serve de comprovação da transferência de 
titularidade da propriedade do bem imóvel sobre o qual recai a 
determinação da penhora.
No caso dos autos, as agravadas não providenciaram o devido registro 
da transferência de propriedade dos imóveis de matrículas nº 567, 
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2.000, 2.103 e 126.476, junto ao respectivo Cartório de Registro de 
Imóveis, permanecendo, portanto, os sócios (Antonio Miguel e Eva 
Terezinha) como proprietárias do bem.
Com efeito, não tendo ocorrido a transferência de propriedade dos 
imóveis, não há como estender a blindagem patrimonial aos imóveis 
de terceiros e que não integram o patrimônio da empresa recuperanda.
A propósito, já decidiu o c. STJ:

“RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. 
PRETENSÃODE SOCIEDADE EMPRESÁRIA, NA 
CONDIÇÃO DE TERCEIRA, DE AFASTAR 
ACONSTRIÇÃO JUDICIAL DETERMINADA EM AÇÃO 
EXECUTIVA QUE RECAIU SOBRETRÊS IMÓVEIS, 
OBJETO DE INTEGRALIZAÇÃO DE SEU CAPITAL 
SOCIAL. AUSÊNCIADE REGISTRO DO TÍTULO 
TRANSLATIVO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEISEM RELAÇÃO A DOIS IMÓVEIS. BENS QUE 
NÃO FORAM INCORPORADOS AOPATRIMÔNIO DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA E TAMPOUCO 
ENCONTRAM-SE EM SUA POSSE. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM. RECONHECIMENTO. 
TRANSFERÊNCIADE UM DOS IMÓVEIS APÓS A 
AVERBAÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. FRAUDE 
ÀEXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 1. A estipulação prevista no contrato social 
de integralização do capital social por meio de imóvel 
indicado pelo sócio, por si, não opera a transferência de 
propriedade do bem à sociedade empresarial. De igual 
modo, a inscrição do ato constitutivo com tal disposição 
contratual, no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo das Juntas Comercias, não se presta a tal 
finalidade. 1.1 A integralização do capital social da 
empresa pode se dar por meio da realização de dinheiro 
ou bens móveis ou imóveis , havendo de se observar, 
necessariamente, o modo pelo qual se dá a transferência 
de titularidade de cada qual. Em se tratando de imóvel, 
como se dá no caso dos autos, a incorporação do bem à 
sociedade empresarial haverá de observar, detidamente, 
os ditames do art. 1.245 do Código Civil, que dispõe: 
transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro 
do título translativo no Registro de Imóveis. 1.2 O registro 
do título translativo no Registro de Imóveis, como condição 
imprescindível à transferência de propriedade de bem 
imóvel entre vivos, propugnada pela lei civil, não se 
confunde, tampouco pode ser substituído para esse 
efeito, pelo registro do contrato social na Junta Comercial, 
como sugere a insurgente. 1.3 A inscrição do contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
das Juntas Comercias, destina-se, primordialmente, à 
constituição formal da sociedade empresarial, conferindo- 
se-lhe personalidade jurídica própria, absolutamente 
distinta dos sócios dela integrantes.2. Explicitado, nesses 
termos, as finalidades dos registros em comento, pode-se 
concluir que o contrato social, que estabelece a 
integralização do capital social por meio de imóvel 
indicado pelo sócio, devidamente inscrito no Registro 
Público de Empresas Mercantis, não promove a 
incorporação do bem à sociedade; constitui, sim, título 
translativo hábil para proceder à transferência da 
propriedade, mediante registro, perante o Cartório de 
Registro de Imóveis em que se encontra registrada a 
matrícula do imóvel. 3. Os embargos de terceiro 
consubstanciam a via processual adequada àquele que, 
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não sendo parte no processo, tenha por propósito afastar 
a contrição judicial que recaia sobre o bem do qual seja 
titular ou que exerça a correlata posse. Especificamente 
em relação aos imóveis, objeto das Matrículas n. 90.219 e 
90.220, a recorrente não ostenta a qualidade de 
proprietário, tampouco de possuidor, conforme 
expressamente consignou o Tribunal de origem, o que 
evidencia sua ilegitimidade ativa ad causam. 4. A 
transferência da propriedade de bem imóvel rural (de 
Matrícula n. 1.129) à sociedade empresária recorrente 
deu-se em momento posterior à averbação da ação 
executiva no Registro de Imóveis, de que trata o art. 615- 
A, do CPC/1973, a ensejar a presunção absoluta de que 
tal alienação deu-se em fraude à execução, afigurando-se 
de toda inapta à produção de efeitos em relação ao 
credor/exequente. 5. Recurso especial improvido.”(STJ - 
REsp: 1743088 PR 2017/0251311-8, Relator: Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 
12/03/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 
D Je 22/03/2019) [e-STJ, fls. 466/469].
 

Ademais, a jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte e nem os 
julgados por ela indicados.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
VEÍCULO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DANOS 
MORAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. REEXAME. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal 
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador 
não está obrigado rebater, um a um, os argumentos invocados 
pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio. 
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as 
questões relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, 
não havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional. 
[...] 
(AgInt no AREsp 1.500.162/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 25/11/2019, DJe 29/11/2019 - sem 
destaque na original) 
 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTENTE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. AUSÊNCIA DE 
INFORMAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA N. 5/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
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CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo. 
(...) 
7. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1.848.092/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 7/6/2021, DJe 14/6/2021 - sem destaque 
na original)
 

Não há como sustentar, portanto, omissão no aresto recorrido, que, de forma 
completa e coerente, examinou as pretensões de FERTIMIG FERTILIZANTES e outra.

(2) Da integralização de capital

 
Primeiramente, insta destacar que uma das modalidades de integralização 

do capital de sociedade empresarial é a transferência da propriedade de imóvel, direito 
real que se adquire entre vivos a partir do registro no competente CRI, a teor do art. 
1.245 do vigente Código Civil.

Com o intuito de restringir o modo de transmissão da propriedade, 
incrementando a segurança do tráfego jurídico e conferindo maior publicidade ao ato, o 
art. 1.227 do mesmo diploma legal estabelece peremptoriamente que, excluída a órbita 
da sucessão, os direitos reais imobiliários somente podem ser transpostos a terceiros 
mediante registro do título translativo no CRI, ressalvadas as hipóteses expressas no 
citado código.

Assim, verifica-se que o registro no competente CRI constitui condição 
incontornável à transmissão da propriedade imobiliária entre vivos, que não admite 
substituição pelo registro na Junta Comercial de contrato social em prol da segurança 
jurídica, ainda que preveja a integralização do capital, permanecendo a titularidade do 
bem com o alienante enquanto não satisfeito o requisito.

De acordo com precedentes desta Corte Superior, o procedimento da 
integralização de capital por meio de imóvel efetuado apenas perante a Junta 
Comercial sem o correspondente registro do título translativo no CRI revela-se inócuo 
para promover a incorporação do bem ao patrimônio da sociedade empresarial, a teor 
das seguintes ementas:

 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. PRETENSÃO 
DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA, NA CONDIÇÃO DE TERCEIRA, DE 
AFASTAR A CONSTRIÇÃO JUDICIAL DETERMINADA EM AÇÃO 
EXECUTIVA QUE RECAIU SOBRE TRÊS IMÓVEIS, OBJETO DE 
INTEGRALIZAÇÃO DE SEU CAPITAL SOCIAL. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DO TÍTULO TRANSLATIVO NO CARTÓRIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS EM RELAÇÃO A DOIS IMÓVEIS. BENS 
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QUE NÃO FORAM INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA E TAMPOUCO ENCONTRAM-SE EM 
SUA POSSE. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
RECONHECIMENTO. TRANSFERÊNCIA DE UM DOS IMÓVEIS 
APÓS A AVERBAÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A estipulação prevista no contrato social de integralização do capital 
social por meio de imóvel indicado pelo sócio, por si, não opera a 
transferência de propriedade do bem à sociedade empresarial.
De igual modo, a inscrição do ato constitutivo com tal disposição 
contratual, no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo das 
Juntas Comercias, não se presta a tal finalidade. 1.1 A integralização 
do capital social da empresa pode se dar por meio da realização de 
dinheiro ou bens  móveis ou imóveis , havendo de se observar, 
necessariamente, o modo pelo qual se dá a transferência de 
titularidade de cada qual. Em se tratando de imóvel, como se dá no 
caso dos autos, a incorporação do bem à sociedade empresarial 
haverá de observar, detidamente, os ditames do art. 1.245 do Código 
Civil, que dispõe: transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis. 1.2 O registro do 
título translativo no Registro de Imóveis, como condição imprescindível 
à transferência de propriedade de bem imóvel entre vivos, propugnada 
pela lei civil, não se confunde, tampouco pode ser substituído para 
esse efeito, pelo registro do contrato social na Junta Comercial, como 
sugere a insurgente. 1.3 A inscrição do contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo das Juntas Comercias, 
destina-se, primordialmente, à constituição formal da sociedade 
empresarial, conferindo-se-lhe personalidade jurídica própria, 
absolutamente distinta dos sócios dela integrantes.
2. Explicitado, nesses termos, as finalidades dos registros em 
comento, pode-se concluir que o contrato social, que estabelece a 
integralização do capital social por meio de imóvel indicado pelo sócio, 
devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, não 
promove a incorporação do bem à sociedade; constitui, sim, título 
translativo hábil para proceder à transferência da propriedade, 
mediante registro, perante o Cartório de Registro de Imóveis em que 
se encontra registrada a matrícula do imóvel.
3. Os embargos de terceiro consubstanciam a via processual 
adequada àquele que, não sendo parte no processo, tenha por 
propósito afastar a contrição judicial que recaia sobre o bem do qual 
seja titular ou que exerça a correlata posse. Especificamente em 
relação aos imóveis, objeto das Matrículas n. 90.219 e 90.220, a 
recorrente não ostenta a qualidade de proprietário, tampouco de 
possuidor, conforme expressamente consignou o Tribunal de origem, o 
que evidencia sua ilegitimidade ativa ad causam.
4. A transferência da propriedade de bem imóvel rural (de Matrícula n. 
1.129) à sociedade empresária recorrente deu-se em momento 
posterior à averbação da ação executiva no Registro de Imóveis, de 
que trata o art. 615-A, do CPC/1973, a ensejar a presunção absoluta 
de que tal alienação deu-se em fraude à execução, afigurando-se de 
toda inapta à produção de efeitos em relação ao credor/exequente.
5. Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.743.088/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, j. 12/3/2019, DJe de 22/3/2019.)
 
 
DIREITO EMPRESARIAL. SOCIETÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. "TRANSFORMAÇÃO" DO EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL EM SOCIEDADE LIMITADA. OPERAÇÃO SUI GENERIS, 
DISTINTA DA TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADES. 
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL COM BEM IMÓVEL. 
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NECESSIDADE DE REGISTRO PARA TRANSMISSÃO DO DOMÍNIO.
1. A transferência de bem imóvel somente se aperfeiçoa com o registro 
do título translativo no cartório competente. Precedentes.
2. O Tribunal local contrariou a jurisprudência desta Corte ao decidir 
que a transferência de domínio de bem imóvel de empresário 
individual para sociedade limitada, a título de integralização do capital 
social desta aperfeiçoa-se independentemente do registro imobiliário.
3. Não se deve confundir a "transformação" do empresário individual 
em sociedade empresária com a transformação de pessoa jurídica, 
operação societária típica regulada nos arts. 220 da Lei n. 6.404/1976 
e 1.113 do CC/2002. Nesta, ocorre a mera mudança de tipo societário. 
Naquela, há constituição de uma nova sociedade, passando o antigo 
empresário individual a ser um de seus sócios. Assim, a transferência 
de bem imóvel de sua propriedade para a sociedade é feita a título de 
integralização do capital social, razão pela qual não prescinde do 
registro para transmissão do domínio. Doutrina.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 703.419/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, j. 2/4/2013, DJe de 16/4/2013.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ARGÜIÇÃO GENÉRICA. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL. BENS 
IMÓVEIS. AUSÊNCIA DE REGISTRO.
1. Não se conhece do recurso especial pela alegada violação ao artigo 
535 do CPC nos casos em que a argüição é genérica, por incidir a 
Súmula 284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. Quanto à suposta violação ao art. 1º, I, da Lei nº 8.934/94, o recurso 
padece do requisito indispensável do prequestionamento, viabilizador 
do acesso às instâncias especiais.
3. No que diz respeito às alegações de posse e de sua comprovação 
pelo pagamento das despesas do imóvel, a recorrente não discriminou 
qual dispositivo da legislação federal teria sido violado pelo acórdão 
recorrido, aplicando-se ao caso a Súmula 284/STF.
4. A análise da inexistência de má-fé ou de fraude na incorporação dos 
imóveis penhorados demandaria o revolvimento do contexto fático-
probatório da demanda, o que é inviável na via estreita do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Para o conhecimento do recurso especial com fundamento no 
dissídio pretoriano, necessário se faz a demonstração analítica de que 
os arestos divergiram na aplicação da lei federal em casos análogos, 
diante de fatos análogos, o que não se verifica na hipótese.
6. O art. 98 da Lei nº 6.404/76 não se presta para substituir a disciplina 
da transferência da propriedade imóvel estabelecida pelo Código Civil 
e pela Lei nº 6.015/73, mas apenas qualifica a certidão dos atos de 
alteração de sociedades mercantis, passada pelo registro do comércio, 
como título translativo hábil a ser levado a registro imobiliário, como o 
é, por exemplo, a escritura pública de compra e venda de imóvel.
7. Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 689.937/SC, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 
17/8/2006, DJ de 29/8/2006, p. 150.)
 

Na hipótese, a decisão agravada consignou que a incorporação de imóveis 
ao patrimônio de sociedade empresária somente se aperfeiçoa com o registro do título 
translativo da propriedade perante o competente CRI, constituindo condição legal 
intransponível para a transposição do direito real, revelando-se inócua a regularização 
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em face da Junta Comercial, guardando, assim, conformidade com a orientação desta 
Corte Superior.

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não proveu o apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.153.168 / MT
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERTIMIG FERTILIZANTES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
RECORRENTE : AMW AGROPECUARIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : EUCLIDES RIBEIRO S JUNIOR - MT005222

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836

RECORRIDO : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADA : ELISÂNGELA HASSE - MT008689
INTERES. : EDGAR PACHECO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERTIMIG FERTILIZANTES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : AMW AGROPECUARIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : EUCLIDES RIBEIRO S JUNIOR - MT005222

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836

AGRAVADO : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADA : ELISÂNGELA HASSE - MT008689
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INTERES. : EDGAR PACHECO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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